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[bookmark: _Toc205469570]Introdução 

A liberdade de expressão é reconhecida internacionalmente como um direito humano e uma componente indispensável para o desenvolvimento democrático  a transparência governamental e a construção de sociedades justas (ONU, 1948). Em Moçambique, país marcado por um processo de transição política e social desde a independência, a liberdade de expressão tem sido um campo de tensões entre avanços legais e práticas restritivas, especialmente em momentos de crise política e pós-eleitoral.
O período pós-eleitoral de 2024 representou um marco crítico para a democracia moçambicana, pois evidenciou não apenas a polarização política, mas também a intensificação de práticas repressivas contra vozes dissidentes e meios de comunicação independentes. A repressão a protestos pacíficos, o cerceamento do trabalho jornalístico e o controle sobre o fluxo de informações revelam um cenário preocupante que desafia a democracia do país,este contexto impõe uma reflexão aprofundada sobre os limites e possibilidades da liberdade de expressão em um ambiente político marcado por disputas de poder e fragilidades institucionais (Chichava, 2023).
Além disso, a emergência das tecnologias digitais e das redes sociais tem transformado o modo como a informação é produzida e disseminada em Moçambique, criando dinâmicas para o exercício da liberdade de expressão, mas também abrindo espaço para desafios como a desinformação e a censura digital. A análise do período pós-eleitoral de 2024 deve, portanto, considerar essas dimensões contemporâneas, que influenciam diretamente a qualidade do debate público e a participação cidadã (IESE, 2024).
Este  estudo propõe a investigar as múltiplas facetas da liberdade de expressão em Moçambique após as eleições de 2024, examinando os mecanismos de repressão, os impactos sobre a imprensa e a sociedade civil, bem como as perspectivas para o fortalecimento da democracia. Ao combinar uma abordagem crítica com o exame das transformações tecnológicas e políticas, a pesquisa busca contribuir para um entendimento mais amplo e atualizado dos desafios enfrentados pelo país na promoção dos direitos humanos e da governança democrática.


[bookmark: _Toc205469571]A ‒ Delimitação do tema
A delimitação do tema é o processo de definir um recorte específico dentro de um tema amplo para tornar a pesquisa mais focada e gerenciava. Trata-se de especificar qual aspecto, período, local ou abordagem que será estudado, delimitando os limites da investigação para que seja viável e aprofundada. A delimitação do tema indica o objeto de estudo específico derivado de uma temática geral, determinando o que será e o que não será abordado( Gil, 2024). 
Delimitação temática
O tema em análise enquadra-se fundamentalmente no âmbito dos Direitos Fundamentais, uma vez que a liberdade de expressão é reconhecida constitucionalmente pelo artigo 48º. Este artigo assegura a todos os cidadãos o direito à liberdade de expressão, incluindo a liberdade de imprensa e o direito à informação. As disciplinas auxiliares deste tema são: 
· Direito Constitucional: A constituição estabelece os direitos fundamentais como normas jurídicas que limitam o poder do Estado, conferindo proteção mínima á dignidade humana e assegurando liberdades essenciais para uma convivência mais justa e democrática;
· Direito Penal: para entender as possíveis questões relacionadas a restrições legais, como detenções e processos contra quem exerce a liberdade de expressão;
· Direito Administrativo, para analisar a atuação dos órgãos estatais e a regulamentação do exercício dos direitos no espaço público;
· Direitos Humanos: uma vez que Moçambique é parte de tratados internacionais que protegem os direitos humanos, incluindo a liberdade de expressão, e que complementam as normas internas;
· Ciência Política: que ajudam a compreender o ambiente político específico, os impactos das eleições nas liberdades civis e os desafios à democracia.
Delimitação Temporal
A delimitação temporal restringe-se ao pós-eleitoral recente de (2024), quando se observou um aumento das tensões políticas e sociais, incluindo episódios de repressão contra jornalistas, manifestantes e críticos do governo, bem como bloqueios de internet e outras
 Delimitação Geográfica 
[bookmark: _Toc205469572]Esse estudo delimita-se à análise da liberdade de expressão em Moçambique especificamente no contexto pós-eleitoral, A pesquisa será realizada em Maputo (Maxaquene, Aeroporto, Luís Cabral e Patrice) e em Nampula (Mercado waresta e Mugovolas).   
B ‒ Contextualização 
A contextualização na pesquisa acadêmica é o processo de situar o tema dentro de um contexto mais amplo, apresentando as circunstâncias sociais, históricas, científicas e acadêmicas que envolvem o objeto de estudo. Ela explica por que o tema foi escolhido, em que cenário ele está inserido e qual a relevância da pesquisa, ajudando o leitor a compreender melhor o problema investigado e a importância do trabalho (Gil, 2004).
A liberdade de expressão é um dos pilares fundamentais para a construção e o fortalecimento da democracia, pois garante aos cidadãos o direito de manifestar opiniões, aceder informações e participar ativamente do debate público. Em Moçambique, no período pós-eleitoral de 2024, esse direito enfrentou desafios significativos que refletem tanto questões estruturais quanto conjunturais, impactando diretamente o ambiente democrático do país (MISA Moçambique, 2025).
Embora a Constituição moçambicana assegure a liberdade de expressão e de imprensa, a prática cotidiana revela um cenário complexo e muitas vezes contraditório. Durante e após o processo eleitoral de 2024, foram observadas diversas formas de restrição à liberdade de expressão, que vão desde a repressão física e intimidação de jornalistas e comunicadores até a censura indireta, como o bloqueio de sinais de internet em momentos cruciais para a divulgação de informações. 
Conforme destaca o relatório do MISA, “nenhuma outra eleição, na história de Moçambique, havia resvalado para uma escalada de ataques tão graves como foi nas eleições presidenciais, legislativas e das assembleias provinciais de 2024 e, particularmente, a crise que se lhes seguiu” (MISA Moçambique, 2025, p. 3).
Em 2024, Moçambique enfrentou um cenário complexo para a liberdade de imprensa e expressão, marcado por um aumento significativo das violações contra jornalistas e comunicadores. Foram registados 32 casos de ataques, incluindo agressões físicas, intimidações, confisco de material jornalístico e até cortes intencionais de internet em momentos cruciais, como nos dias das eleições gerais (MISA Moçambique, 2025).
 A Amnistia Internacional relatou que “a polícia matou mais de 20 pessoas, feriu e  prendeu centenas de outras” durante a repressão pós-eleitoral, evidenciando uma das piores repressões dos últimos anos no país (Amnistia Internacional, 2024). Apesar de a Constituição moçambicana garantir a liberdade de imprensa e expressão, a aplicação prática dessas garantias enfrenta obstáculos como a repressão, a censura, a impunidade diante de ataques a jornalistas e a falta de uma regulação equilibrada que proteja os direitos sem limitar o debate público.
 O setor da comunicação social “carece de estruturas reguladoras e de licenciamento verdadeiramente independentes, criando salvaguardas contra interferências governamentais indesejadas, que, juntamente com disposições legais antagónicas à liberdade de expressão, restringem o trabalho dos jornalistas, criam auto-censura e colocam os meios de comunicação social numa posição vulnerável à influência política” (EEAS, 2025, p. 12).
 O ambiente para os profissionais da comunicação é marcado por insegurança e restrições que comprometem a pluralidade e a transparência necessárias para uma democracia saudável (MISA Moçambique, 2025). Portanto, o período pós-eleitoral de 2024 em Moçambique revela um quadro geral de desafios para a liberdade de expressão, que vão desde a repressão direta a jornalistas até as dificuldades impostas pela desinformação e exclusão digital, impactando negativamente a consolidação democrática e o direito dos cidadãos à informação livre e plural. 
Outro ponto crucial é a fragilidade dos mecanismos institucionais e legais para proteger os direitos dos comunicadores e garantir a responsabilização diante de ataques e censuras. A impunidade em casos de agressões físicas, ameaças e outras formas de repressão cria um ambiente de vulnerabilidade e autocensura, comprometendo a pluralidade de vozes e a transparência necessárias para o funcionamento saudável da democracia (Amnistia Internacional, 2024).
Diante desse contexto, o período pós-eleitoral de 2024 em Moçambique representou um momento decisivo para refletir sobre os desafios enfrentados pela liberdade de expressão e as perspectivas para seu fortalecimento. O tema convida a uma análise aprofundada das barreiras estruturais e conjunturais que limitam o direito à livre manifestação e acesso à informação, bem como das estratégias possíveis para promover um ambiente mais seguro, inclusivo e aberto ao diálogo democrático. Fortalecer a liberdade de expressão é, portanto, essencial para garantir a participação cidadã plena e o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e democrática (DW, 2024).
[bookmark: _Toc205469573]C ‒ Justificativa
A justificativa em um projeto ou trabalho de pesquisa é a explicação clara e sucinta dos motivos que tornam aquela pesquisa necessária e relevante. Ela apresenta as razões que motivam a realização do estudo, destacando a importância do tema escolhido, as lacunas no conhecimento que a pesquisa pretende preencher e os benefícios potenciais que o trabalho pode trazer, seja para a área acadêmica, social, econômica, cultural ou científica (Lakatos & Marconi, 2016).
A escolha do tema “Análise da Liberdade de Expressão e Desafios Democráticos Pós-eleitoral em Moçambique (2024)” justifica-se pela sua grande relevância social, jurídica, académica e política no contexto atual do país. Segundo Silva (2024, p. 15), “o período pós-eleitoral de 2024 em Moçambique foi marcado por episódios significativos de tensão política, repressão de manifestações e restrições à liberdade de imprensa, que colocam em risco direitos fundamentais e a própria consolidação do regime democrático.
 Conforme destaca Gomes (2023), a liberdade de expressão é fundamental para assegurar a participação cidadã e o funcionamento saudável das instituições democráticas” (p. 42). Em Moçambique, apesar das garantias constitucionais, este direito tem sido frequentemente ameaçado por práticas autoritárias, censura e violência contra jornalistas e ativistas, especialmente em momentos de crise política, como o pós-eleitoral.
O contexto político eleitoral exacerbou as violações registadas, que configuram atentados diretos ao quadro legal que regula a comunicação social em Moçambique, nomeadamente a Constituição, a Lei de Imprensa e a Lei do Direito à Informação. De acordo com Matavele (2024), a repressão às liberdades de imprensa e expressão, bem como a violência policial contra os manifestante e jornalistas, refletem um cenário de fragilização da democracia moçambicana (p. 78), evidenciando a fragilidade do sistema de governação.
Por fim, a escolha do tema também responde a um interesse académico em aprofundar o conhecimento sobre a relação entre direitos fundamentais e democracia em contextos de crises pós-eleitorais, contribuindo para a literatura especializada e para o debate público sobre os desafios da liberdade de expressão em países em processo de consolidação democrática (Matos, 2023), eis a necessidade urgente de revisão das leis sobre comunicação social e segurança pública para evitar o uso abusivo do poder estatal contra direitos fundamentais (Autor, 2024).

Relevância Jurídica
Moçambique e signatário da Declaração Universal de Direitos Humanos e vários outros instrumentos internacionais que promovem e protegem os direitos humanos em particular o direito a liberdade de expressão. Ao nível interno, o direito a liberdade de expressão e um direito fundamental que é protegido pela CRM. A Constituição da República de Moçambique, especialmente na versão de 2004, garante expressamente a liberdade de expressão, imprensa e o direito à informação, alinhando-se a tratados internacionais de direitos humanos dos quais o país é signatário.
 No entanto, a aplicação prática dessas garantias enfrenta obstáculos significativos, como leis antigas que restringem o direito à manifestação e a segurança nacional, além da atuação repressiva de órgãos estatais. Casos recentes de detenções arbitrárias, processos judiciais contra jornalistas e censura indicam a fragilidade do sistema jurídico na proteção efetiva desses direitos. 
Apesar das garantias constitucionais e dos compromissos internacionais assumidos por Moçambique, a prática revela uma lacuna entre o direito formal e sua efetivação, evidenciada por prisões arbitrárias, censura e restrições ilegítimas à imprensa e aos manifestantes, como o  confisco de equipamentos jornalísticos e a destruição de dados, além da negação do acesso a advogados e familiares aos detidos, configuram violações graves do devido processo legal e dos direitos fundamentais, que demandam reformas legais e fortalecimento institucional para garantir a proteção efetiva da liberdade de expressão e o respeito ao Estado de Direito.
A repressão pós-eleitoral expõe a necessidade urgente de revisão das leis sobre comunicação social e segurança pública para evitar o uso abusivo do poder estatal contra direitos fundamentais.
Relevância Social
A liberdade de expressão é um direito fundamental que permite o exercício pleno da cidadania, especialmente em períodos pós-eleitorais, quando a sociedade está mais sensível e propensa a tensões políticas. Em Moçambique, o período pós-eleitoral de 2024 foi marcado por episódios de repressão a jornalistas, ativistas e manifestantes, o que gerou um clima de medo e autocensura, comprometendo o debate público e o acesso a informações confiáveis.
A repressão e a intimidação, como os casos de agressões a jornalistas e perseguições judiciais, afetam diretamente a coesão social, minam a confiança nas instituições e dificultam a construção de uma sociedade plural e participativa. Além disso, a circulação de desinformação e fake news, em um ambiente de censura e restrições, agrava a polarização social e fragiliza o tecido democrático.
Relevância Acadêmica
O tema é objeto de intenso debate nas ciências sociais, políticas, jurídicas e da comunicação, pois envolve o estudo das dinâmicas democráticas em contextos de fragilidade institucional e autoritarismo crescente, pesquisas acadêmicas analisam como o direito à liberdade de expressão é tutelado no ordenamento jurídico moçambicano, bem como os impactos das restrições e da repressão sobre o pluralismo e a transparência. 
O período pós-eleitoral de 2024 oferece um campo fértil para estudos sobre o papel da mídia, o uso das tecnologias digitais e as estratégias de resistência em ambientes repressivos. Além disso, a análise crítica das práticas institucionais e das políticas públicas relacionadas à comunicação social contribui para o avanço do conhecimento e a formulação de recomendações para a consolidação democrática.
A documentação sistemática de violações, como as realizadas pelo MISA-Moçambique e pela Amnistia Internacional, permite análises aprofundadas sobre o impacto da repressão na qualidade da democracia, no pluralismo informativo e na participação política, bem como o  tema também estimula pesquisas comparativas sobre regimes híbridos e autoritarismos contemporâneos em África, contribuindo para o desenvolvimento teóri co e empírico das ciências sociais e jurídicas.
Relevância Política
Politicamente, a liberdade de expressão é um pilar essencial para a legitimidade dos processos eleitorais e para o funcionamento democrático, permitindo o escrutínio público, o debate plural e a responsabilização dos governantes. Em Moçambique, o contexto pós-eleitoral de 2024 revelou tensões profundas, com episódios de repressão que indicam um retrocesso democrático e a consolidação de práticas autoritárias, afetando a estabilidade política e a confiança da sociedade nas instituições. 
[bookmark: _Toc205469574]A proteção da liberdade de expressão é, portanto, um desafio político central, que exige compromisso dos atores governamentais para garantir um ambiente seguro e aberto para o jornalismo e a participação cidadã a  ausência desse compromisso pode levar a crises políticas, aumento da violência e enfraquecimento da democracia.
D ‒ Problematização
De acordo com  Lakatos e Marconi (2016), a problematização é fundamental para orientar toda a pesquisa, pois a definição adequada do problema garante a pertinência, a relevância e a viabilidade do estudo. Ela ajuda a situar o objeto de estudo dentro de um contexto, destacando o que ainda não foi compreendido ou solucionado e justificando a necessidade da investigação.
A liberdade de expressão é um dos pilares essenciais para o funcionamento de qualquer democracia, pois assegura o direito dos cidadãos de manifestar suas opiniões, acessar informações e participar ativamente do debate público (Dahl, 1989; Habermas, 1996). Em Moçambique, a Constituição da República (2004) consagra esse direito no seu artigo 48, reconhecendo a liberdade de pensamento, opinião e expressão como fundamentais para o exercício da cidadania e a construção do Estado democrático de direito (DW, 2024). 
Historicamente, a liberdade de expressão em Moçambique tem sido garantida constitucionalmente, mas frequentemente cerceada em períodos pós-eleitorais, evidenciando um padrão recorrente de repressão política e violação dos direitos humanos. Desde as primeiras eleições multipartidárias em 1994, o país enfrentou crises pós-eleitorais marcadas por tensões entre a FRELIMO e a RENAMO, resultando em episódios de violência e restrições à liberdade de manifestação e imprensa (DW, 2023).
Após as eleições gerais de 2024, Moçambique viveu um cenário preocupante, segundo o relatório do MISA Moçambique (2025), foram documentados diversos casos de violência policial, bloqueios de acesso à internet e perseguições judiciais contra vozes dissidentes, configurando um ambiente hostil para o exercício da liberdade de expressão (p. 5). Essa repressão não é um fenômeno isolado, mas um ciclo recorrente que se repete após várias eleições, como evidenciado em crises anteriores, por exemplo em 2014 e 2019, quando também ocorreram episódios de violência estatal contra manifestantes e meios de comunicação (CDD, 2020).
A persistência desse padrão revela um problema estrutural na consolidação democrática em Moçambique: o uso da força e da censura para silenciar vozes dissidentes e limitar o debate público, sob o pretexto de manter a ordem e a estabilidade política. Essa situação compromete não apenas o direito constitucional à liberdade de expressão, mas também a participação política efetiva e o fortalecimento da cidadania, essenciais para o desenvolvimento democrático sustentável (MISA, 2025).
Outro aspecto relevante é o impacto das novas tecnologias e das redes sociais, que ampliam o espaço para a expressão cidadã, mas também se tornam palco para desinformação, discursos de ódio e manipulação política. O desafio de equilibrar a liberdade de expressão com a necessidade de combater conteúdos nocivos coloca o Estado e a sociedade civil diante de dilemas complexos, que exigem respostas democráticas e respeitosas dos direitos humanos (MISA, 2024).
[bookmark: _Toc198128688][bookmark: _Toc198639236]Diante desse contexto histórico e contemporâneo, a pesquisa tem a seguinte pergunta de partida: Como a liberdade de expressão em Moçambique foi afectada no período pós-eleitoral de 2024, considerando os desafios enfrentados e as formas de repressão democrática existentes?
[bookmark: _Toc205469575]E ‒ Hipóteses  
A hipótese em pesquisa científica é uma afirmativa provisória que busca responder ao problema da pesquisa, sendo uma resposta possível que será testada ao longo do estudo. Ela funciona como uma "suposição educada" ou palpite fundamentado com base em conhecimentos prévios, que orienta a investigação e a coleta de dados, podendo ser confirmada ou refutada posteriormente ( Blog Mettzer, 2024).
[bookmark: _Toc198639237]Hipótese 1: A repressão violenta das manifestações pós-eleitorais em Moçambique em 2024, incluindo prisões arbitrárias, uso excessivo da força pelas forças de segurança e restrições à atuação da imprensa, tem limitado significativamente a liberdade de expressão e o direito à informação, criando um ambiente de medo e censura que compromete o exercício pleno desses direitos fundamentais no país.
[bookmark: _Toc198639238][bookmark: _Toc198639239]Hipótese 2: A proliferação de notícias falsas (fake news) no período pós-eleitoral de 2024 em Moçambique tem contribuído para a desinformação e manipulação da opinião pública, representando um desafio adicional para a liberdade de imprensa e expressão, ao mesmo tempo em que dificulta a construção de um debate político transparente e democrático.

[bookmark: _Toc205469576]F ‒ Objectivos 
Os objectivos em uma pesquisa científica são declarações claras e concisas sobre o que o pesquisador pretende alcançar ou descobrir com o estudo. Eles definem as metas específicas da investigação, orientando todo o processo desde a formulação do problema até a análise dos resultados (Marconi & Lakatos, 2002).
Objectivo geral: é amplo e indica a finalidade principal da investigação, orientando o percurso que o estudo irá seguir. Normalmente, é formulado numa única frase e responde à pergunta: “Para que realizar esta investigação? Ao passo que os especificos  são desdobramentos do objeticvo geral, mais precisos e detalhados, que indicam as etapas ou os resultados concretos que se pretende alcançar ao longo do desenvolvimento do estudo.
[bookmark: _Toc205469577]Objectivo Geral
Analisar a situação da liberdade de expressão em Moçambique no período pós-eleitoral de 2024, numa perspectiva dos desafios e repreensão democrática.
[bookmark: _Toc205469578]Objectivos Específicos
· Examinar os principais conceitos e fundamentos jurídicos da liberdade de expressão em Moçambique;
· Identificar os principais episódios de restrição e repressão à liberdade de expressão ocorridos após as eleições;
· Descrever como o direito a liberdade de expressão é disciplinado nos ordenamentos jurídicos que compartilham o mesmo sistema jurídico de Moçambique (Portugal e Angola).
[bookmark: _Toc205469579]G ‒ Referencial Teórico 
Fundamentos Jurídicos da Liberdade de Expressão
A liberdade de expressão é um direito humano fundamental, consagrado no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH, 1948), que estabelece que “todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras” (ONU, 1948). Em Moçambique, este direito encontra-se protegido na Constituição da República de Moçambique (CRM, 2004), que no seu artigo 48 assegura “a todos os cidadãos o direito à liberdade de expressão, imprensa e acesso à informação” (CRM, 2004).
Entretanto, a Constituição também prevê limites legais para o exercício deste direito, de modo a proteger outros direitos e interesses legítimos. Segundo Leonardo (2019), “a liberdade de expressão, embora fundamental, não é um direito absoluto, podendo ser restringida para salvaguardar a honra, a segurança nacional e a ordem pública” (Leonardo, 2019, p. 45). Essa delimitação legal é crucial para evitar abusos, mas, em contextos políticos frágeis, pode ser usada para justificar censura e repressão.
A liberdade de expressão compreende tanto o conteúdo quanto os meios de expressão. Como destaca Wolf (1995), “a mídia exerce um papel essencial de vigilância, atuando como um cão de guarda da democracia, ao informar a sociedade e fiscalizar os poderes públicos” (Wolf, 1995, p. 12). Assim, o direito à liberdade de expressão inclui a liberdade de imprensa, o direito à informação e a participação no debate público, elementos indispensáveis para a democracia.
Apesar das garantias constitucionais, Moçambique enfrenta desafios práticos para o exercício pleno da liberdade de expressão. Chunguane (2018) observa que “a legislação moçambicana, embora formalmente progressista, é aplicada de forma seletiva, sendo utilizada frequentemente para silenciar vozes dissidentes e controlar a mídia” (Chunguane, 2018, p. 78). Esse quadro é agravado por práticas de censura, perseguição judicial e autocensura, especialmente em períodos de instabilidade política.
No pós-eleitoral de 2024, a situação tornou-se ainda mais crítica. Segundo o relatório da Amnistia Internacional (2024), “as forças de segurança reprimiram violentamente manifestações pacíficas, detiveram jornalistas e bloquearam o acesso à internet, restringindo o direito à liberdade de expressão e reunião” (Amnistia Internacional, 2024, p. 15). Essas ações evidenciam um retrocesso preocupante no respeito aos direitos civis.
A liberdade de expressão é um pilar da democracia, pois permite o debate plural e a fiscalização do poder. Vida Nova (2023) enfatiza que “sem liberdade de expressão, não há democracia verdadeira, pois a participação cidadã e a transparência ficam comprometidas” (Vida Nova, 2023, p. 22). Em Moçambique, a consolidação democrática depende do fortalecimento das instituições que garantam este direito, superando práticas autoritárias e promovendo o pluralismo informativo.
[bookmark: _Toc205469580]No contexto pós-eleitoral, os desafios para a liberdade de expressão incluem a repressão estatal, o controle político da mídia e a desinformação. O MISA Moçambique alerta que “a violência contra jornalistas e as restrições ao trabalho da imprensa representam uma ameaça direta à democracia e ao direito dos cidadãos à informação” (MISA, 2024, p. 10). Para reverter esse cenário, é necessária uma reforma institucional que assegure a independência dos meios de comunicação e a proteção dos direitos humanos.
H‒ Metodologia
a) Tipo de Estudo
O estudo adotará uma abordagem qualitativa, adequada para compreender a complexidade das práticas sociais e discursos relacionados à liberdade de expressão em Moçambique no período pós-eleitoral de 2024.
De acordo com Lakatos e Marconi (2017), a pesquisa qualitativa é indicada para investigar fenômenos que envolvem significados e interpretações, valorizando a subjetividade e a construção social da realidade. Sousa e Batista (2018) reforçam que a pesquisa qualitativa permite uma análise profunda dos processos sociais, especialmente em contextos políticos e culturais complexos.
b) Métodos
A metodologia baseia-se na análise do discurso aplicada a documentos jurídicos, relatórios, notícias e literatura acadêmica, complementada pela revisão bibliográfica crítica e análise de relatórios de organizações nacionais e internacionais, como MISA Moçambique e Amnistia Internacional. 
Marconi e Lakatos (2017) destacam que a análise documental é um método essencial para a pesquisa qualitativa, permitindo a interpretação de textos e contextos sociais. Sousa e Batista (2018) apontam que a triangulação de fontes é fundamental para garantir a validade e a riqueza da análise.
c) Definição dos Instrumentos e Técnicas de Recolha de Dados
Os instrumentos de coleta de dados incluem a análise documental de textos jurídicos, relatórios, notícias e literatura acadêmica, além da revisão bibliográfica crítica. A técnica principal é a análise do discurso, que possibilita interpretar o conteúdo normativo e as manifestações sociais e políticas. Para Marconi e Lakatos (2017), a análise documental exige rigor na seleção e interpretação dos documentos, enquanto Sousa e Batista (2018) ressaltam a importância da análise crítica e reflexiva para captar as nuances dos dados qualitativos.
d) Testagem dos Instrumentos
A triangulação de fontes – documentos jurídicos, relatórios e notícias – funciona como mecanismo de validação, garantindo a confiabilidade e consistência dos dados analisados. Marconi e Lakatos (2017) enfatizam que a triangulação é um procedimento metodológico que fortalece a credibilidade da pesquisa qualitativa. Sousa e Batista (2018) complementam que o uso de múltiplas fontes e técnicas permite reduzir vieses e ampliar a compreensão do fenômeno estudado.
e) Definição da População do Estudo e Amostra
A população do estudo compreende documentos jurídicos, relatórios de organizações nacionais e internacionais, notícias e literatura acadêmica sobre liberdade de expressão em Moçambique no período pós-eleitoral de 2024, com foco nas principais regiões urbanas. Marconi e Lakatos (2017) explicam que, em pesquisas qualitativas, a amostragem é intencional e baseada na relevância dos casos para o fenômeno estudado. Sousa e Batista (2018) destacam que a seleção criteriosa da amostra é fundamental para garantir a profundidade e a qualidade da análise.
f) Considerações Éticas
[bookmark: _Toc198128690][bookmark: _Toc198639242]A pesquisa respeita os princípios éticos da análise documental, utilizando fontes públicas e assegurando a proteção dos direitos e da dignidade das pessoas envolvidas. Marconi e Lakatos (2017) ressaltam que a ética em pesquisa qualitativa envolve o respeito à confidencialidade e ao consentimento, mesmo quando se trabalha com documentos públicos. Sousa e Batista (2018) enfatizam a responsabilidade do pesquisador na interpretação dos dados, especialmente em contextos sensíveis como o da liberdade de expressão em ambientes pós-eleitorais.
Plano de Exposição é o esquema que mostra a estrutura que o trabalho vai ter.do tra. Ou seja, é uma lista organizada dos capítulos que o  texto terá. Cada capítulo corresponde a um objetivo específico que se pretende atingir com a pesquisa. 
1:Fundamentos Jurídicos da Liberdade de Expressão em Moçambique
· Abordagem dos principais conceitos: o que é a liberdade de expressão, a sua dimensão e importância.
· Análise da proteção constitucional da liberdade de expressão em Moçambique (Artigo 48 da Constituição da República de Moçambique).
· Leis complementares e regulamentos que asseguram ou regulam o exercício deste direito.
· Limitações legais existentes segundo a Constituição e outras normas (exemplo: restrições por segurança nacional, ordem pública, dignidade humana).
2. Episódios de Restrição e Repressão à Liberdade de Expressão em Moçambique após as Eleições
· Identificação e descrição dos principais episódios recentes de restrição e repressão (incluindo casos como detenções arbitrárias, censura, perseguição a jornalistas).
· Análise do impacto destas restrições no ambiente democrático e na sociedade civil moçambicana.
· Comentários sobre relatórios de organizações nacionais e internacionais que monitorizam estes acontecimentos tais como  (MISA, CDD e OAM).
3. Direito à Liberdade de Expressão em Portugal, Angola e Comparação com Moçambique
· Breve descrição dos ordenamentos jurídicos de Portugal e Angola relativos à liberdade de expressão (constituições e legislação relevante).
· Comparação entre as disposições legais e a prática efetiva nesses países e em Moçambique.
· Discussão sobre aspetos culturais, políticos e históricos que influenciam as diferenças e semelhanças.
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	Actividades 2025
	Maio
	c
	Julho
	Agosto

	
	1ª Sema
	2ª Sem.
	1ª Sem. 
	2ª Sem.
	1ª Sem.
	2ª Sem.
	1ª Sem.
	2ª Sem. 

	Colecta e leitura do material bibliográfico
	
	X
	X
	
	
	
	
	

	Elaboração do projecto de pesquisa
	

	X

	X
	
	
	
	
	

	Entrega do Projecto para apreciação e eventual aprovação
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Pesquisa bibliográfica
	

	

	
	X
	X
	
	
	

	Compilação de dados da Monografia
	

	

	
	
	X
	X
	
	

	Entrega do trabalho para apreciação

	

	

	
	
	
	
	X
	

	Enquadramento das observações feitas
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	Entrega do trabalho final

	
	
	
	
	
	
	
	X
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	Nº de Ordem
	
Designação da despesa ou do bem
	
Qtd
	Preço
(em MT)
	Total
(em MT)

	1
	Material de escritório 
	1 kit
	1 kit
	850.00

	2
	Impressão e Encadernação 
	3
	250
	750.00

	3
	Internet 
	
	1000
	3,000.00

	4
	Trasporte
	
	
	750,00

	5
	Alimentação no campo
	
	
	1,500.00
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